
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.456.945 - GO (2023/0300462-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : W R DA S 
ADVOGADOS : RODRIGO MEDEIROS DE FREITAS  - GO041007 
   WALKER ALVES DE SOUSA  - GO034262 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PEDIDO 
ABSOLUTÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Corte de origem motivadamente concluiu pela presença de provas 
suficientes a comprovar a autoria e a materialidade do delito, notadamente a 
prova documental, testemunhal e o relato firme e coeso da vítima. O acolhimento 
da pretensão recursal, a fim de reconhecer a fragilidade das provas utilizadas para 
amparar o juízo condenatório, é providência que implicaria o necessário reexame 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça orienta-se no sentido de que, 
nos crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima possui especial 
relevância, pois tais crimes, em sua maioria, são praticados na clandestinidade. 
3. Ao contrário do que diz a defesa, o fato de o laudo pericial não ter identificado 
vestígios de conjunção carnal não está em contradição com os relatos da vítima, 
os quais apontaram que o agravante praticara atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal, os quais também caracterizam o crime de estupro de 
vulnerável. 
4. No que concerne ao dissídio jurisprudencial, não se revela cognoscível a 
interposição do recurso com base na alínea "c" do art. 105, inciso III, da 
Constituição da República, quando a demonstração do dissídio interpretativo se 
restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos por paradigmas. 
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 28 de novembro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.456.945 - GO (2023/0300462-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : W R DA S 
ADVOGADOS : RODRIGO MEDEIROS DE FREITAS  - GO041007 
   WALKER ALVES DE SOUSA  - GO034262 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por W R DA S, contra decisão 
proferida pela Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do agravo em recurso 
especial com os seguintes fundamentos: (i) impossibilidade de análise de ofensa a dispositivos 
constitucionais em recurso especial; (ii) incidência do óbice da Súmula 7/STJ e (iii) ausência de 
demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, 
§ 1º, do RISTJ (e-STJ, fls. 566-571).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que não há falar no óbice da Súmula 
7/STJ, uma vez que a análise da apontada violação do art. 386, VI e VII, do CPP demanda 
apenas a leitura da sentença condenatória e do acórdão proferido pela Corte de origem, não 
havendo necessidade de reexaminar o acervo fático-probatório dos autos. 

Afirma, ainda, que o dissídio jurisprudencial foi adequadamente demonstrado, 
tendo em vista que, nas razões do recurso especial, "a  defesa  realizou  uma  análise minuciosa 
da jurisprudência, demonstrando de forma inequívoca a discrepância entre  a  decisão  impugnada  
e  os  entendimentos  consolidados  em  instâncias superiores" (e-STJ, fl. 585).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe 
argumentos suficientes para sua alteração.

No caso dos autos, a Corte de origem motivadamente concluiu pela presença de 
provas suficientes a comprovar a autoria e a materialidade do delito, notadamente a prova 
documental, testemunhal e o relato firme e coeso da vítima. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça orienta-se no sentido 
de que, nos crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima possui especial relevância, pois 
tais crimes, em sua maioria, são praticados na clandestinidade. Dessa forma, o relato da vítima 
não pode ser desconsiderado, notadamente quando corroborado por outros elementos probatórios, 
como ocorreu no presente caso, em que a declaração da vítima foi confirmada pela prova 
testemunhal. 

Nesse contexto, como corretamente afirmado na decisão monocrática, o 
acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a fragilidade das provas utilizadas para 
amparar o juízo condenatório, é providência que implicaria o necessário reexame 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

A corroborar:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A, 
DO CP. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA CONTRADIÇÃO 
ENTRE OS DEPOIMENTOS DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO RELEVANTE ATESTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA. CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA. SÚMULA N. 83/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MERO ABALO EMOCIONAL. 
EXTRAPOLAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na espécie, o Tribunal de origem, após a análise exauriente do conjunto 
fático-probatório constante dos autos, concluiu de forma fundamentada 
que o relato dos fatos apresentado pela vítima, nas oportunidades em que 
foi ouvida, se mostrou seguro, sendo, ainda, corroborado pela prova 
documental (relatório produzido pela profissional especializada que atendeu 
a ofendida na DPCA) e pela prova testemunhal colhida sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. O Tribunal a quo afastou a existência de 
qualquer contradição relevante entre os depoimentos prestados pela vítima 
nas fases inquisitiva e judicial, bem como entre a versão da ofendida e 
aquela contada por sua genitora, destacando, ademais, que, para fins de 
configuração do delito do art. 217-A, do CP, "o fato de ter havido ou não 
penetração não influencia no deslinde da matéria", na medida em que esse 
se consuma não apenas com a conjunção carnal, mas igualmente com a 
prática de outro ato libidinoso com menor de 14 anos.
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2. Nesse contexto, tendo a Corte local concluído pela comprovação de que 
o delito de estupro de vulnerável foi praticado pelo réu contra a vítima, 
inviável o acolhimento da pretensão absolutória, porquanto a 
desconstituição de tais conclusões demandaria aprofundado reexame do 
contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Outrossim, é firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que, em razão das dificuldades que envolvem a obtenção de provas de 
crimes contra a liberdade sexual - praticados, na maioria das vezes, longe 
dos olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios físicos que 
permitam a comprovação dos eventos - a palavra da vítima adquire relevo 
diferenciado. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Precedentes.
4. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. Precedentes.
6. No que diz respeito à vetorial consequências do crime, esta Corte 
Superior de Justiça tem entendido que a referência inespecífica à 
ocorrência de trauma psicológico não é razão bastante para a valoração 
negativa das consequências do crime de estupro, uma vez que algum abalo 
psicológico é elemento ínsito ao tipo penal em comento. A avaliação 
negativa do resultado da ação do agente, portanto, somente se mostra 
escorreita se o dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal.
7. Na hipótese dos autos, o ordinário "abalo psicológico da vitima" foi 
extrapolado, na medida em que, conforme assentado pela Corte de origem, 
o fato de a ofendida ter tentado suicidar-se em decorrência dos abusos 
sexuais perpetrados pelo recorrente encontra-se devidamente comprovado, 
com lastro não apenas na palavra da vítima, mas também nos depoimentos 
de sua genitora e na prova documental.
8. Rever os fundamentos adotados pela Corte a quo para manter a 
desfavorabilidade da vetorial consequências do crime, a fim de concluir 
pela ausência de comprovação de que o alegado trauma sofrido pela 
ofendida decorreu das práticas delitivas imputadas ao recorrente, como 
pretendido, demandaria, necessariamente, amplo revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que não se admite na via do recurso especial. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
9. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.405.793/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DE AFRONTA 
AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. INSUBSISTENTE. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR 
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INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
PALAVRA DA VÍTIMA. IDONEIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há falar em afronta ao princípio da identidade física do juiz, pois, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a 
qual "a lei processual penal em vigor adota o princípio pas de nullité sans 
grief, segundo o qual somente se declara a nulidade caso, alegada 
oportunamente, haja demonstração ou comprovação de efetivo prejuízo à 
parte, o que não ocorreu no presente caso" (AgRg no AREsp 
1.608.617/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/06/2020, DJe 23/06/2020).
2. A condenação não caracteriza, por si só, prejuízo ao Réu, devendo essa 
circunstância ser devida e concretamente demonstrada nos autos.
3. A modificação da conclusão fática alcançada pelas instâncias ordinárias 
acerca da autoria e materialidade exigiria aprofundado reexame de provas. 
Incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
4. Nos crimes contra a dignidade sexual, o depoimento da vítima, possui 
enorme relevância, ante as circunstâncias em que normalmente os crimes 
sexuais ocorrem, como por exemplo, às escondidas e longe de 
testemunhas.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.350.405/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

Ainda, o fato de o laudo pericial não ter identificado vestígios de conjunção carnal 
não está em contradição com os relatos da vítima, os quais apontaram que o agravante praticara 
atos libidinosos diversos da conjunção carnal, os quais também caracterizam o crime de estupro 
de vulnerável. 

Nesse sentido:
"AGRAVO REGIMENTO NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ATOS LIBIDINOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO 
CARNAL (ATOS DE MASTURBAÇÃO E SEXO ORAL). 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO LAUDO 
PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. CONDENAÇÃO 
BASEADA NOS ELEMENTOS DE PROVA COLHIDOS NOS AUTOS. 
TESE DEFENSIVA QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO MATERIAL 
FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "O simples fato de o laudo pericial concluir pela ausência de vestígios de 
prática sexual, não afasta, por si só, a materialidade do delito, até porque a 
consumação do referido crime pode ocorrer com a prática de atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal, como no caso concreto. 
Precedentes." (AgRg no AREsp n. 1.162.046/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 
13/11/2017.) 2. Assim, o Tribunal de origem concluiu ser incabível a 
absolvição por insuficiência de provas, uma vez que a materialidade e a 
autoria restaram devidamente comprovadas pelos relatórios de avaliação 
psicológica e pela prova oral produzida nos autos. Assim, rever tal 
conclusão, como requer a defesa, no sentido da insuficiência de provas 
para a condenação do paciente, demandaria o revolvimento de matéria 
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fático/probatória dos autos, o que é inviável na sede mandamental.
3. Agravo Regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 797.796/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.)

Igualmente inviável o conhecimento do recurso especial no tocante à alegada 
divergência pretoriana. 

Com efeito, no que concerne ao dissídio jurisprudencial, não se revela cognoscível 
a interposição do recurso com base na alínea "c" do art. 105, inciso III, da Carta Magna, quando 
a demonstração do dissídio interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos por 
paradigmas. É absolutamente indispensável o efetivo cotejo analítico entre os arestos impugnado 
e paradigma, declinados ao exame da identidade ou similitude fática entre estes, nos moldes 
legais e regimentais, mister não desincumbido pelo postulante no caso em apreço.Na mesma 
direção:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I - É entendimento desta Corte Superior que "não se admite como 
paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão proferido em habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em habeas corpus, 
recurso ordinário em mandado de segurança e conflito de competência" 
(AgRg no AREsp n. 807.982/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 26/5/2017, grifei);
II - A interposição do apelo extremo, com fulcro na alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição Federal, exige, para a devida demonstração do 
alegado dissídio jurisprudencial, além da transcrição de ementas de 
acórdãos, o cotejo analítico entre o aresto recorrido e os paradigmas, com 
a constatação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.278.854/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 17/4/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0300462-7 AREsp 2.456.945 / 

GO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03731432920158090120  201503731434  37314329  3731432920158090120

EM MESA JULGADO: 28/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W R DA S 
ADVOGADOS : RODRIGO MEDEIROS DE FREITAS  - GO041007 

 WALKER ALVES DE SOUSA  - GO034262 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W R DA S 
ADVOGADOS : RODRIGO MEDEIROS DE FREITAS  - GO041007 

 WALKER ALVES DE SOUSA  - GO034262 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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